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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 10/2019

Aprova o relatório e a conta de gerência da Assembleia 
da República relativos ao ano de 2017

A Assembleia da República resolve, nos termos do dis-
posto no n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, aprovar o 
relatório e a conta de gerência da Assembleia da República 
relativos ao ano de 2017.

Aprovada em 21 de dezembro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112002841 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 2/2019
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 
21 de março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 98/2018, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 228, de 
27 de novembro de 2018, saiu com a seguinte inexatidão, 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim se 
retifica:

No n.º 2 do artigo 9.º, onde se lê:
«Relativamente ao ano de 2019, os municípios e as 

entidades intermunicipais que não pretendam exercer as 
competências previstas no presente decreto -lei comuni-
cam esse facto à Direção -Geral das Autarquias Locais, 
após prévia deliberação dos seus órgãos deliberativos, 
até 60 dias corridos após entrada em vigor do presente 
decreto -lei.»

deve ler -se:
«Relativamente ao ano de 2019, os municípios que 

não pretendam exercer as competências previstas no 
presente decreto -lei comunicam esse facto à Direção-
-Geral das Autarquias Locais, após prévia deliberação 
dos seus órgãos deliberativos, até 60 dias corridos após 
entrada em vigor do presente decreto -lei.»
Secretaria -Geral, 23 de janeiro de 2019. — A Secretária-

-Geral Adjunta, Catarina Romão Gonçalves.
112004964 

 PRESIDÊNCIA E DA MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA,
FINANÇAS, JUSTIÇA E ADJUNTO E ECONOMIA

Portaria n.º 31/2019
de 24 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 8/2007, de 17 de janeiro, alterado pe-
los Decretos -Leis n.os 116/2008, de 4 de julho, 292/2009, de 
13 de outubro, 209/2012, de 19 de setembro, e 10/2015, de 

16 de janeiro, pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, e pelo 
Decreto -Lei n.º 87/2018, de 31 de outubro, entre outras 
importantes medidas de eliminação e simplificação de atos 
no setor do registo comercial e dos atos notariais conexos, 
criou a Informação Empresarial Simplificada (IES).

Com a IES passou a ser possível, através de um único 
ato, entregar informação de natureza fiscal, contabilística 
e estatística sobre as contas de empresas, a qual já com-
preende as seguintes obrigações legais: a entrega da Decla-
ração Anual de Informação Contabilística e Fiscal, o registo 
da prestação de contas, a prestação de informação de na-
tureza estatística ao Instituto Nacional de Estatística, I. P. 
(INE, I. P.), a prestação de informação relativa a dados 
contabilísticos anuais para fins estatísticos ao Banco de 
Portugal (BdP), a prestação de informação estatística à 
Direção -Geral das Atividades Económicas (DGAE) e a 
confirmação da informação sobre o beneficiário efetivo, 
evitando que as empresas tenham de prestar informação 
materialmente idêntica a diferentes entidades públicas e 
por vias distintas.

Mostrando -se necessário alterar os termos em que deve 
ocorrer a submissão e preenchimento da IES/DA, o pre-
sente diploma, em concretização do quadro legal estabele-
cido pelo Decreto -Lei n.º 8/2007, de 17 de janeiro, na sua 
redação atual, vem determinar que passa a ser exigida a 
submissão e validação do ficheiro normalizado de auditoria 
tributária, relativo à contabilidade, designado por SAF -T 
(PT) — Standard Audit File for Tax Purposes, procedendo 
à definição das condições em que essa submissão deve 
ocorrer. Complementarmente, e dado que a DGAE passou 
a integrar o grupo de entidades perante as quais são cum-
pridas as obrigações legais contidas na IES, na sequência 
das alterações ao Decreto -Lei n.º 8/2007, de 17 de janeiro, 
por via da publicação do Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de 
janeiro, importa regulamentar e atualizar a forma através 
da qual o Ministério das Finanças disponibiliza a infor-
mação respeitante à IES ao Ministério da Justiça e, bem 
assim, a forma como este último remete a correspondente 
informação ao INE, I. P., ao BdP e à DGAE.

Através da presente portaria passa ainda a prever -se 
que a entrega das contas individuais dos organismos de 
investimento coletivo e outros fundos deve ser efetuada 
mediante a sua digitalização e submissão num ficheiro 
único, dispensando -se, assim, o preenchimento e envio 
de um modelo declarativo específico para as contas destas 
entidades, como já acontece para a apresentação das contas 
consolidadas.

Por último, importa igualmente atualizar os termos em 
que as entidades obrigadas a submeter a declaração pro-
cedem à transmissão eletrónica dos dados que integram a 
declaração, à semelhança do que já se encontrava definido 
na Portaria n.º 499/2007, de 30 de abril, alterada pela Porta-
ria n.º 245/2008, de 27 de março, que agora são revogadas, 
bem como à transmissão eletrónica dos dados constantes 
do ficheiro SAF -T (PT) relativo à contabilidade.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Presidência e da 

Modernização Administrativa, pelo Ministro das Finan-
ças, pela Ministra da Justiça e pelo Ministro Adjunto e da 
Economia, e ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 2.º, 
no n.º 1 do artigo 4.º, no n.º 2 do artigo 5.º, nos n.os 1, 3 e 5 
do artigo 6.º e nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 8/2007, de 17 de janeiro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 116/2008, de 4 de julho, 292/2009, de 13 de outubro, 
209/2012, de 19 de setembro, e 10/2015, de 16 de janeiro, 


